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11/01. Reforço da Proteção de Saüde na Avaliação
Simplificada Anual da Qualidade do Ar Interior (ASA) -

Revisão dos Limiares de Proteçäo do Ambito de

Aplicaçào em Portugal

A presente proposta visa a revisão do regimejurIdico aplicável a qualidade do
ar interior (QAI) em Portugal, corn incidência no artigo 16.° do Decreto-Lei n.°

10l-D/2020, de 7 de dezembro, na Portaria n.° 138G/2021, del dejulho e no
Despacho n.° 1618/2022, de 9 de fevereiro.

A evidência cientIfica demonstra que a populacão passa cerca de 80-90% do
tempo em ambientes interiores e que a QAI tern impacto direto na saCide. A
exposição a uma ma QAI está associada a urn risco aumentado de infeçOes
respiratórias, agravamento de doencas crOnicas respiratOrias e
cardiovasculares, aumento de internamentos e mortalidade, bern como a
efeitos no desempenho cognitivo e no bem-estar. Contudo, o atual regime
nacional mantém Umiares de protecao para parâmetros de QAI crIticos
elevados e desalinhados corn os valores mais recentes recomendados por
entidades internacionais (ex., OMS) e prevê a aplicaçao de margens de
tolerância que, na prática, descaracterizam o conceito de imiar de proteção
e podem perrnitir a qualificaçao como conforrnes de situaçOes
potencialrnente nocivas.

Neste contexto, a proposta tern como eixo central a eliminaçao das margens
de tolerância, fazendo depender a conformidade exclusivarnente da
concentração medida e da duracao da exposição, bern corno a atualizaçao
dos limiares e o reforço rnetodolOgico da avaliação simplificada anual.

Proposta corn pleta:
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11/02. Direito a dispensa da impressäo de faturas,

reci bos e outros d ocu mentos fiscal me nte releva ntes e

fiscalmente näo relevantes

A presente proposta pretende criar urn ato legislativo que tern como

objetivo trazer clareza, objetividade e prornover o direito a dispensa da

impressão de faturas, recibos e outros docurnentos fiscalmente relevantes e

nao relevantes. A presente proposta expa nde as corn peténcias e obrigaçOes,

funcionando de forrna cornplernentar ao Decreto-Lei n.° 28/2019, de 15 de

fevereiro, que refere que “Urn dos aspetos inovadores que o referido diploma

legal consagra é a possibilidade de ernissão de fatura pelos sujeitos passivos,

sern a correspondente impressao do documento (...)“, e a Portaria n.°

144/2019, de 15 de maio, mais focada na execucão prática, na saüde püblica

e na sustentabilidade.

Pretende-se retomar e reforçar a aplicaçao da dispensa de impressão de
faturas, recibos e outros documentos fiscalmente relevantes e nao
relevantes, nas lojas, cadeias cornerciais, hotelaria, restauração e similares.

Adicionalrnente, a proposta pretende incluir a obrigatoriedade de:

implernentar medidas de cornunicaçao e sensibilizaçao para todos os

sujeitos passivos acirna rnencionados e tarnbérn para os consurnidores;

definir apoios financeiros para Os comerciantes; e introduzir açöes de

fiscalização do cumprirnento do diploma e respetivas sançães. A aplicação

da proposta terá impactos diretos a nivel arnbiental; de saüde püblica;

financeiro e cultural.

Proposta completa:
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11/03 Critérios de sustentabilidade em espetáculos de

natureza artIstica

Os espetáculos de natureza artIstica tern impactos importantes na
sustentabilidade, nomeadamente de carácter ambiental, por concentrarem
num espaço urn elevado nümero de pessoas, consumirem recursos naturais

finitos e prod uzi rem residuos.

3á ha boas práticas a serem implementadas, rnas estas são de caráter
voluntário, não são uniformes, nao estão difundidas pelo pals e podem ser
usadas como estrategia de rnarketing e greenwashing.

Para incentivar a transparéncia, difundir práticas sustentáveis em todo o pals
e combater o greenwashing, e essencial tornar obrigatOrias açOes básicas de

minimizacão dos impactos ambientais em espetáculos de natureza artlstica.
PropOe-se, assim, alterar o Decreto-Lei n.° 23/2014, de 14 de fevereiro, que

aprova o ‘Regime de Funcionamento dos Espetáculos de Natureza ArtIstica

e de Instalação e Fiscalização dos Recintos Fixos”, para incluir critérios de
sustentabilidade no pré-, durante e pós-espetáculo, bern como obrigaçOes

de monitorização e de comunicacão.

Proposta corn pleta:

a proposta dos Corn issOes de CidadOos inforrnou o Projeto de Lel

673/XVII/1: Devolver o copo, ajudar o planeta: garantir a devolução do valor

pago por copos reutilizáveis em festivais e outros espetáculos, apresentado

pelo LIVRE em junho de 2026
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11/04 Melhorar a Avaliação de Impacte Ambiental (AlA)

ro
COMISSOES
CIDADA0S

em Portugal: Transparéncia, Participação e Robustez

dos Projetos

A participaço püblica efetiva constitui urn pilar essencial da qualidade das

decisOes ern rnatéria de arnbiente, estando consagrada na Convenco de

Aarhus (UNC, 1998), ratificada por Portugal ern 2003 (Decreto do

Presidente da Repüblica n.° 9/2003, de 25 de fevereiro). No entanto, o atual

regirnejurIdico da Avaliaçao de lrnpacte Ambiental (AlA) de projetos publicos

e privados, Decreto-Lei n.° 151-B/2013, de 31 de outubro, tern revelado

lirnitaçoes significativas na concretizaçáo destes direitos, cornprornetendo a

transparência e a robustez dos processos de decisão.

Perante este contexto, torna-se fundamental rever e reforcar o regime

jurIdico de AlA, assegurando uma participacão pbIica efetiva ao longo de
todo o procedimento. Estas rnelhorias reforçarn a trafisparéficia e a

legitirnidade dernocrática e contribuern para o desenvolvirnento de projetos

rnais robustos, tecnicamente consisterites e rnelhor adaptados aos contextos

territoriais, sociais e am bientais.

Proposta completa:
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11/05 Lei-Quadro das Areas Marinhas Protegidas (AMP)
em Portugal

Portugal é constituIdo por uma area marinha cerca de 40 vezes superior
ao seu território terrestre, corn urna elevada diversidade de ecossisternas
e urn papel relevante na governaço internacional. Estas condiçOes

colocarn o pals numa posiço privilegiada para liderar politicas de
conservação rnarinha arnbiciosas.

Nas ültimas décadas, foram classificadas diversas Areas Marinhas

Protegidas (AMP) ern Portugal, ern contexto costeiro e oceânico. No

entanto, este processo tern sido desenvolvido deform a fragrnentada,

assente em multiplos regimesjuridicos, sem urn enquadrarnento

cornurn que assegure coerência, clareza, inclusividade e eficácia na sua
criação e gestão.

A evidência dernonstra que a designação forrnal de urna Area Marinha

Proteg Ida no garante, por SI 50, a proteço efetiva da biodiversidade. A

ausência de objetivos claros, pianos de gesto, financiarnento adequado,
monitorização e mecanisrnos de responsabilizaçao cornprornete os

resultados e lirnita os beneficios ecolOgicos, sociais e econOrnicos

esperados.

Neste contexto, a criaçäo de urna Lei-Quadro das Areas Marinhas
Protegidas constitui urn passo lOgico, estruturante e indispensável para

consolidar urna visáo estrategica nacional, assegurar urna gestão
inclusiva, eficaz, e garantindo que a proteção do oceano ern Portugal é

efetiva, rnensurável e duradoura.

Proposta completa:
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11/06 Regime de Inventário, Avaliaçào e Remoção de

Barreiras Fluviais

A presente iniciativa legislativa cria o Regime de Inventário, Avaliaçao

e Remoção de Barreiras Fluviais Obsoletas, mediante o aditarnento

de urn novo capItulo ao Decreto-Lel n.° 226-A/2007, de 31 de maio,

que regula a utilização dos recursos hIdricos em Portugal. Para o

efeito, institui um lnventário Nacional de Barreiras Fluviais püblico e

georreferenciado.

A iniciativa define ainda cr[térios objetivos de obsolescência e

rnecanisrnos de identificacão, rernoçao Cu renaturalizaçao de

estruturas fIuvias obsoletas, salvaguardando a segurança de pessoas

e bens, o património relevante e Os USOS justificados. Visa promover

a recuperação ecologica dos rios, reforcar a conectividade fluvial e

sedimentar, reduzir riscos, custos e encargos püblicos futuros e

contribuir para os objetivos nacionais e europeus em matéria de agua e

biodiversidade.

Proposta completa:

Co NTACTOS

Barbara Pais, Presidente da Comissão de Arnbiente e Energia

+351 931 958 115 I caene.cidadaos©os230.pt

Link de acesso direto a todas as propostas das 14 Cornissôes de Cidadãos:
https://ti nyu rI.com/p ropostas23O

7
COM(SSOES
DECIDADAOS




